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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. AGRAVOCORPUS.
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas

. O agravante foi condenado às penas de 07 (sete) anos, 03corpus
(três)  meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e
pagamento de 729 (setecentos e vinte e nove) dias-multa pela prática
do delito de tráfico de drogas, devido à apreensão de 111,650kg de
maconha.
2. Nas razões do , alegou-se constrangimento ilegal, habeas corpus
sustentando-se a incidência da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, e a ausência de
fundamentação idônea para fixação de regime inicial mais gravoso.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a reiteração dos argumentos já
apresentados no  inicial, sem a impugnação específicahabeas corpus
dos fundamentos da decisão agravada, atende aos requisitos
normativos para o conhecimento do agravo regimental.
III. Razões de decidir
4. O  agravante não trouxe argumentos novos para desconstituir a
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus
já examinadas e rechaçadas.
5. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte refute,
concreta e efetivamente, todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de não conhecimento da insurgência, conforme art. 1.021,
§ 1º, do CPC, c/c o art. 3º, do CPP e a Súmula n. 182/STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a falta de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada enseja o não
conhecimento do agravo regimental.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.

1. A reiteração de argumentos sem impugnaçãoTese de julgamento: 
específica dos fundamentos da decisão agravada não atende aos
requisitos para o conhecimento do agravo regimental. 2. O princípio
da dialeticidade recursal exige a impugnação concreta e efetiva de
todos os fundamentos da decisão agravada.

CPC, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 3º;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 841.050/ES, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 08.10.2024; STJ, AgRg
no AREsp 2.343.926/RJ, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 21.05.2024; STJ, AgRg no REsp 1.984.386/SE, Min.
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer29/05/2025 04/06/2025
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. AGRAVOCORPUS.

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas

. O agravante foi condenado às penas de 07 (sete) anos, 03corpus
(três)  meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e
pagamento de 729 (setecentos e vinte e nove) dias-multa pela prática
do delito de tráfico de drogas, devido à apreensão de 111,650kg de
maconha.

2. Nas razões do , alegou-se constrangimento ilegal, habeas corpus
sustentando-se a incidência da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, e a ausência de
fundamentação idônea para fixação de regime inicial mais gravoso.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a reiteração dos argumentos já
apresentados no  inicial, sem a impugnação específicahabeas corpus
dos fundamentos da decisão agravada, atende aos requisitos
normativos para o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir
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4. O  agravante não trouxe argumentos novos para desconstituir a
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus
já examinadas e rechaçadas.

5. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte refute,
concreta e efetivamente, todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de não conhecimento da insurgência, conforme art. 1.021,
§ 1º, do CPC, c/c o art. 3º, do CPP e a Súmula n. 182/STJ.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que a falta de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada enseja o não
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

1. A reiteração de argumentos sem impugnaçãoTese de julgamento: 
específica dos fundamentos da decisão agravada não atende aos
requisitos para o conhecimento do agravo regimental. 2. O princípio
da dialeticidade recursal exige a impugnação concreta e efetiva de
todos os fundamentos da decisão agravada.

CPC, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 3º;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 841.050/ES, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 08.10.2024; STJ, AgRg
no AREsp 2.343.926/RJ, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 21.05.2024; STJ, AgRg no REsp 1.984.386/SE, Min.
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DOS SANTOS
FREITAS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente o  (fls. 40-41).habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 05
(cinco) nos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime semiaberto, e pagamento
de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa  pela prática do delito
capitulado no art. 33, , c/c art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343/2006,caput
devido à apreensão de 111,650kg de maconha.

O Tribunal deu provimento ao apelo do Ministério Público a fim de
redimensionar a sanção penal em 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze)
dias de reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 729 (setecentos e vinte
e nove) dias-multa. 
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Nas razões do , alegou-se a ocorrência de constrangimento ilegal,writ
uma vez que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração
máxima, porquanto  a quantidade e a variedade de droga, por si sós, não
constituem fundamento idôneo para afastar o tráfico privilegiado, pois não se
prestam a demonstrar o envolvimento com o crime organizado ou a dedicação
a atividades criminosas. 

Aduziu-se, ainda,  que  a participação do  acusado  se resumiu à
conduta de "mula" do tráfico.

Argumentou-se qnão haver fundamentação idônea para fixação de
regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que o cabível em razão 

da pena imposta. 
Às fls. 40-41, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera os fundamentos

expostos na impetração.
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa
do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reiterar as razões do , já examinadas ehabeas corpus
rechaçadas pela decisão monocrática.

O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo regimental
por força do art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e, analogicamente,
do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, exige
que a parte impugne, concreta e efetivamente, todos os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de não conhecimento da insurgência.

Desse modo, o agravante limita-se a reiterar os fundamentos de
mérito expostos nas razões do , o que, por certo, não atende aos ditameswrit
normativos de regência da via recursal eleita.

A propósito:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. POSSE DE
MUNIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO
NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
[...].
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a
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decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser
conhecido.
[...]. (AgRg no HC n. 841.050/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 08/10/2024, DJe de 11/11/2024 –
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
ATACADO NO PRESENTE RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada é requisito para o
conhecimento do agravo regimental.
2. Na hipótese, a defesa não impugnou no presente recurso,
especificadamente, o fundamento invocado na decisão
monocrática de não conhecimento do agravo em recurso

.especial
3. A concessão de ordem de habeas corpus de ofício ocorre por
iniciativa do julgador, quando constatada flagrante ilegalidade ao
direito de locomoção, ora não vislumbrada no caso em epígrafe.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.343.926
/RJ, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21
/05/2024, DJe de 28/05/2024 – grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL
DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA E DA REALIDADE DOS
AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. OFENSA À COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O agravo regimental carece da adequada técnica processual,
não observando o princípio da dialeticidade recursal,
positivado no art. 932, inciso III, do Código de Processo Penal e
aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal,
pois está completamente dissociado do conteúdo da decisão
agravada e da própria realidade dos autos. Aplicação da
Súmula n. 182 do STJ.
2. O julgamento monocrático de recurso especial que não ultrapassou
o juízo de admissibilidade é permitido expressamente ao Relator,
segundo a previsão do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,
c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal e do art. 255, § 4.º, inciso I,
do RISTJ. Além disso a possibilidade de interposição de agravo
regimental, cujo julgamento compete ao Colegiado, torna superada a
alegação de ofensa à colegialidade.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp n. 1.984.386/SE, 
rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/03
/2024, DJe de 15/03/2024 – grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
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1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do
óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.091.694
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 07/06/2022, DJe de 13/06/2022 – grifamos).
 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GABRIEL DOS SANTOS FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DOS SANTOS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.04/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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